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Dispõe  sobre  autorização  de  realização  de
atividades do Serviço Voluntário da Capelania
Escolar, na Rede Estadual de Ensino do Estado
de Mato Grosso e dá outras providências.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

       

Art. 1º Fica autorizada a realização de atividades do Serviço Voluntário de Capelania Escolar, na Rede
Estadual de Ensino do Estado de Mato Grosso.

 

Art. 2º Os serviços de Capelania Escolar compreende:

I - assistência emocional e espiritual;

II - aconselhamento e orientações;

III - fortalecimento de princípios e valores éticos e morais;

IV - integração entre alunos, professores e servidores da Unidade Escolar de Ensino.

 

Art. 3º É assegurada a participação do corpo docente e discente em todas as atividades oferecidas pelo
Serviço Voluntário de Capelania Escolar, sem nenhum custo ou ônus às unidades escolares.

 

Art. 4º Os Serviços Voluntários de Capelania somente serão ministrados nas unidades escolares, se houver
manifestação favorável dos interessados, não sendo obrigatória, em nenhuma hipótese, tal participação.

1



 

Art. 5º A assistência emocional e espiritual de que trata a presente Lei será exercida pelos Serviços de
Capelania Escolar, reconhecidos pelo Conselho Federal de Capelania.

 

§ 1º O acesso às dependências dos estabelecimentos de ensino, na conformidade do caput deste artigo, fica
condicionado à apresentação, pelo Capelão, de credencial específica.

 

§ 2º A credencial mencionada no § 1º, deverá conter, além da identificação pessoal, foto recente e terá
validade não superior a um ano.

 

Art. 6º São requisitos indispensáveis de credenciamento dos Capelães interessados:

I - idade igual ou maior a 21 (vinte e um) anos;

II - estar no pleno exercício de seus direitos políticos, se brasileiro, e em situação regularizada no País, se
estrangeiro;

III - possuir conduta moral e profissional ilibadas;

IV - possuir habilitação de entidade devidamente registrada no Conselho de Capelania.

 

Art. 7º O Serviço Voluntário de Capelania Escolar poderá ser exercido por representantes de todas as
vertentes religiosas, vedada qualquer distinção entre elas e o proselitismo.

 

Parágrafo único. A instituição que prestar o Serviço mencionado no caput deste artigo, deverá ser legalmente
constituída, obedecidos os requisitos e os limites de atuação impostos pela legislação vigente.

 

Art. 8º Os locais e os horários para prestação do Serviço Voluntário de Capelania Escolar, serão
estabelecidos pela direção das Instituições de Ensino, ouvidos os representantes das instituições
credenciadas no Conselho Estadual de Capelania.

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Há tempos que foi abolido das Escolas Públicas e Privadas do Estado de Mato Grosso, a disciplina de
Ensino Religioso, de modo que, os alunos não mais recebem nenhum tipo de instrução e conhecimento
voltado a religiosidade.

A par disso, necessária autorização do Estado, via Lei autorizativa, para que instituições religiosas possam
colaborar com a formação religiosa dos alunos da rede de educação básica.

Com o trabalho de capelania nas escolas, será possível, pelo menos em parte, resgatar a religiosidade tanto
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aos alunos, quanto aos demais envolvidos na comunidade escolar.

O trabalho religioso é de suma importância para o crescimento espiritual tanto do jovem quanto do adulto, os
quais, disseminam nos familiares, os conhecimentos recebidos, criando uma verdadeira rede do bem.

Desta feita, as entidades religiosas, sendo autorizadas por Lei, poderão, em parceria com escolas e famílias,
contribuir sobremaneira com o engrandecimento espiritual, moral e ético de todos os envolvidos.

Nobres pares, por tudo isso, necessária a aprovação da presente lei, de modo a proporcionarao escolas o
desempenho de tão importante atividade voluntária.

Face ao exposto, e, para que o objetivo pretendido possa ser alcançado, na forma aqui disposta, cumpre-me
levar a presente matéria legislativa ao conhecimento e a elevada apreciação dos distintos Pares, aos quais
conclamo, nesta oportunidade, dispensarem o mesmo apoio para sua regimental e merecida aprovação.

 

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 13 de Maio de 2019

 

Toninho de Souza
Deputado Estadual
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